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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13819.001614/2001­25 

Recurso nº  127.466   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­004.118  –  3ª Turma  
Sessão de  7 de junho de 2016 

Matéria  COFINS ­ AUTO DE INFRAÇÃO 

Recorrente  TRANSPORTADORA UNIGEL LTDA. 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/04/1992 a 31/07/1992, 01/10/1992 a 30/05/2003 

TERMO  INICIAL  DO  PRAZO  DECADENCIAL.  MATÉRIA  JULGADA 
NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ. 

Diante do  teor da Súmula vinculante nº 8,  do Supremo Tribunal Federal,  a 
contagem do prazo de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento de 
ofício  das  contribuições  sociais  deve  obedecer  às  regras  previstas  no CTN. 
Nos  termos  do  artigo  62A  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as  decisões 
definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo 
Superior  Tribunal  de  Justiça  em matéria  infraconstitucional,  na  sistemática 
prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, 
Código  de  Processo  Civil,  deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na 
sistemática  do  artigo  543C  do  Código  de  Processo  Civil,  entendeu  que  o 
prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o  crédito  tributário 
(lançamento de ofício) contase do primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em  que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado,  nos  termos  do  inciso  I  do 
artigo 173 do CTN, e não de acordo com o § 4º do artigo 150, nos casos em 
que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito 
da previsão  legal,  o mesmo  inocorre,  sem  a  constatação de dolo,  fraude  ou 
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.  

Recurso Especial do Contribuinte Provido. 

Crédito Tributário Exonerado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  13819.001614/2001-25 127.466 9303-004.118 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 07/06/2016 COFINS - AUTO DE INFRAÇÃO TRANSPORTADORA UNIGEL LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.1 93030041182016CARF9303ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/04/1992 a 31/07/1992, 01/10/1992 a 30/05/2003
 TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.
 Diante do teor da Súmula vinculante nº 8, do Supremo Tribunal Federal, a contagem do prazo de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento de ofício das contribuições sociais deve obedecer às regras previstas no CTN. Nos termos do artigo 62A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do artigo 543C do Código de Processo Civil, entendeu que o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) contase do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do inciso I do artigo 173 do CTN, e não de acordo com o § 4º do artigo 150, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito. 
 Recurso Especial do Contribuinte Provido.
 Crédito Tributário Exonerado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial do sujeito passivo, nos termos do voto do relator.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente.
 (assinado digitalmente)
 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Tatiana Midori Migiyama, Júlio César Alves Ramos (Substituto convocado), Demes Brito, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Érika Costa Camargos Autran, Rodrigo da Costa Pôssas, Vanessa Marini Cecconello, Maria Teresa Martínez López e Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente).
  Trata-se de recurso especial de interposto pelo contribuinte ao amparo do art. 5º, II do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF nº 55, de 16 de março de 1997, em face do Acórdão nº 203-11.176, de 27 de julho de 2006, fls. 372 a 379, cuja ementa foi vazada nos seguintes termos.
Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Período de apuração: 01/04/1992 a 31/07/1992, 01/10/1992 a 31/05/1993
Ementa: COFINS. DECADÊNCIA. 0 prazo para a Fazenda proceder ao lançamento da COFINS é de dez anos a contar da ocorrência do fato gerador, consoante o art. 45 da Lei n° 8.212/91, combinado com o art. 150, § 4°, do Código Tributário Nacional.
Recurso negado.
A controvérsia jurisprudencial instaurada diz respeito ao prazo decadencial para constituição de crédito tributário referente às contribuições destinadas ao financiamento da seguridade social. O recurso teve seguimento nos termos do Despacho nº 3400-00.052, fls. 444 e 445.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões às fls. 450 a 462.
É o relatório.
 Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.
Conforme relatado, a controvérsia que aporta neste Colegiado diz respeito ao prazo decadencial para constituição de crédito tributário referente à Cofins. Para tanto, invoco o Acórdão nº 9900-000.857, de 9 de dezembro de 2013, do Pleno do CARF, que teve ementa vazada nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/01/1991 a 30/09/1995
PIS. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. ARTIGOS 150, § 4º e 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62A DO RICARF. MATÉRIA JULGADA NA SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO PELO STJ.
Diante do teor da Súmula vinculante nº 8, do Supremo Tribunal Federal, a contagem do prazo de decadência do direito do Fisco efetuar o lançamento de ofício das contribuições sociais deve obedecer às regras previstas no CTN.
Nos termos do artigo 62A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento realizado na sistemática do artigo 543C do Código de Processo Civil, entendeu que o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) contase do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do inciso I do artigo 173 do CTN, e não de acordo com o § 4º do artigo 150, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito.
Recurso conhecido e provido em parte
No presente caso, o lançamento de ofício decorreu da insuficiência de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins, nos períodos de apuração de abril de 1992 a julho de 1992 e outubro de 1992 a maio de 1993, pelo que se deve aplicar a regra de contagem constante do § 4º do art. 150 do CTN. Na data da lavratura, em 24 de julho de 2001, o direito de constituição do crédito tributário já estava decaído.
Forte nestes argumentos, e adotando os fundamentos do Acórdão nº 9900-000.857, dou provimento ao recurso especial do sujeito passivo, para cancelar integralmente o lançamento.
Sala de sessões, em 7 de junho de 2016
Gilson Macedo Rosenburg Filho
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao recurso especial do sujeito passivo, nos termos do voto do relator. 

(assinado digitalmente) 
Carlos Alberto Freitas Barreto ­ Presidente. 

(assinado digitalmente) 
Gilson Macedo Rosenburg Filho ­ Relator. 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres,  Tatiana Midori Migiyama,  Júlio César Alves Ramos  (Substituto  convocado), Demes 
Brito,  Gilson  Macedo  Rosenburg  Filho,  Érika  Costa  Camargos  Autran,  Rodrigo  da  Costa 
Pôssas,  Vanessa Marini  Cecconello, Maria  Teresa Martínez  López  e  Carlos  Alberto  Freitas 
Barreto (Presidente). 

Relatório 

Trata­se de recurso especial de interposto pelo contribuinte ao amparo do art. 
5º,  II do Regimento Interno do Conselho de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF nº 55, 
de 16 de março de 1997, em face do Acórdão nº 203­11.176, de 27 de julho de 2006, fls. 372 a 
379, cuja ementa foi vazada nos seguintes termos. 

Assunto:  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade 
Social – Cofins 

Período  de  apuração:  01/04/1992  a  31/07/1992,  01/10/1992  a 
31/05/1993 

Ementa:  COFINS.  DECADÊNCIA.  0  prazo  para  a  Fazenda 
proceder ao lançamento da COFINS é de dez anos a contar da 
ocorrência  do  fato  gerador,  consoante  o  art.  45  da  Lei  n° 
8.212/91, combinado com o art. 150, § 4°, do Código Tributário 
Nacional. 

Recurso negado. 

A  controvérsia  jurisprudencial  instaurada  diz  respeito  ao  prazo  decadencial 
para  constituição de  crédito  tributário  referente às  contribuições destinadas  ao  financiamento 
da seguridade social. O recurso teve seguimento nos termos do Despacho nº 3400­00.052, fls. 
444 e 445. 

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões às fls. 450 a 462. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Gilson Macedo Rosenburg Filho, Relator 

O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos 
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir. 
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Conforme relatado, a controvérsia que aporta neste Colegiado diz respeito ao 
prazo decadencial para constituição de crédito tributário referente à Cofins. Para tanto, invoco 
o Acórdão nº 9900­000.857, de 9 de dezembro de 2013, do Pleno do CARF, que teve ementa 
vazada nos seguintes termos: 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Período de apuração: 01/01/1991 a 30/09/1995 

PIS. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. ARTIGOS 
150, § 4º e 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62A DO 
RICARF.  MATÉRIA  JULGADA  NA  SISTEMÁTICA  DE 
RECURSO REPETITIVO PELO STJ. 

Diante do teor da Súmula vinculante nº 8, do Supremo Tribunal 
Federal, a contagem do prazo de decadência do direito do Fisco 
efetuar  o  lançamento  de  ofício  das  contribuições  sociais  deve 
obedecer às regras previstas no CTN. 

Nos  termos  do  artigo  62A  do  Regimento  Interno  do  CARF,  as 
decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 
543C  da  Lei  nº  5.869,  de  11  de  janeiro  de  1973,  Código  de 
Processo Civil, deverão ser  reproduzidas pelos conselheiros no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

No presente caso, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento 
realizado na sistemática do artigo 543C do Código de Processo 
Civil, entendeu que o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco 
constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) contase do 
primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento 
poderia  ter sido efetuado, nos  termos do inciso I do artigo 173 
do CTN, e não de acordo com o § 4º do artigo 150, nos casos em 
que  a  lei  não  prevê  o  pagamento  antecipado  da  exação  ou 
quando, a despeito da previsão  legal, o mesmo inocorre, sem a 
constatação  de  dolo,  fraude  ou  simulação  do  contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito. 

Recurso conhecido e provido em parte 

No  presente  caso,  o  lançamento  de  ofício  decorreu  da  insuficiência  de 
recolhimento  da  Contribuição  para  o  Financiamento  da  Seguridade  Social  —  Cofins,  nos 
períodos de apuração de abril de 1992 a julho de 1992 e outubro de 1992 a maio de 1993, pelo 
que  se deve  aplicar  a  regra de  contagem constante  do  §  4º  do  art.  150 do CTN. Na data da 
lavratura,  em  24  de  julho  de  2001,  o  direito  de  constituição  do  crédito  tributário  já  estava 
decaído. 

Forte  nestes  argumentos,  e  adotando  os  fundamentos  do Acórdão  nº  9900­
000.857, dou provimento ao recurso especial do sujeito passivo, para cancelar integralmente o 
lançamento. 

Sala de sessões, em 7 de junho de 2016 

Gilson Macedo Rosenburg Filho 
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